
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

TRIBUNAL PLENO

Altera e acrescenta dispositivos da Resolução
Administrativa n.º 124, de 4 de outubro de
2017, que instituiu o Código de Ética dos
Servidores do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região.
 

               O PLENO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 13, inciso III, alínea “j”, do Regimento Interno (Resolução Administrativa TRT 18ª nº. 91/2019), em
sessão administrativa ordinária virtual realizada de 28 a 31 de julho de 2026, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA, Presidente do Tribunal, com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores IARA TEIXEIRA RIOS, Vice-Presidente e Corregedora Regional, PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO
FILHO, KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE, GENTIL PIO DE OLIVEIRA, MÁRIO SÉRGIO BOTTAZZO, 
PAULO PIMENTA, DANIEL VIANA JÚNIOR, ROSA NAIR DA SILVA NOGUEIRA REIS, WANDA LÚCIA RAMOS DA
SILVA, MARCELO NOGUEIRA PEDRA e LUCIANO SANTANA CRISPIM, e da Procuradora do Trabalho MILENA

, CRISTINA COSTA Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região; consignadas as ausências justificadas
dos Excelentíssimos Desembargadores ELVECIO MOURA DOS SANTOS e WELINGTON LUIS PEIXOTO, ambos em
virtude de férias; e tendo em vista o Processo Administrativo PROAD nº 20.508/2024 - MA 89/2026 (PJe - 0001036-
46.2026.5.18.0000), por unanimidade,

              CONSIDERANDO a necessidade de permitir ao Desembargador-Presidente o conhecimento, análise e
manifestação das decisões de admissibilidade em relação às denúncias de possíveis afrontas ao Código de Ética do
Tribunal,

                   RESOLVE: 

                   Art. 1º Alterar a redação dos §§ 4º, 5º e 6º do artigo 29, bem como do dos artigos 29-A e 30 que passam caput 

a ter a seguinte redação: 

 "Art. 29……………………………………………………………………………...............................................

……………………………………………………………………………………..................................................

§ 4º Oferecida a denúncia, a Comissão de Ética verificará o preenchimento dos requisitos do caput e a
existência de dissonância, em tese, entre a conduta denunciada e preceito ético estabelecido neste
Código, encaminhando os autos à Presidência do Tribunal para decisão sobre a admissibilidade.

§ 5º Antes do encaminhamento previsto no § 4º, a Comissão de Ética poderá determinar a colheita de
informações complementares ou de outros elementos de prova que julgar necessários para subsidiar o
juízo de admissibilidade.

§ 6º Mediante decisão fundamentada, a Presidência do Tribunal arquivará denúncia manifestamente
inadmissível ou improcedente, cientificando o denunciante e a Comissão de Ética.
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Art. 29-A. A Presidência do Tribunal, ao admitir a denúncia, proferirá decisão de instauração do
procedimento de apuração de infração ética, com indicação dos dispositivos deste Código
possivelmente violados.

Art. 30. De toda denúncia não anônima, arquivada ou admitida pela Presidência, a Comissão de Ética
dará ciência ao Diretor-Geral.” (NR)

                     Art. 2º Alterar a redação dos incisos I, II, III e IV e acrescentar o inciso V ao artigo 32-A, bem como alterar a
redação dos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do mencionado artigo, da seguinte forma:

"Art. 32-A. …………………………………………………………………………...............................................

I - decidir sobre a admissibilidade da denúncia, determinando o seu arquivamento liminar quando
manifestamente inadmissível ou improcedente;

II - determinar o arquivamento definitivo dos autos, após a instrução processual pela Comissão de
Ética, caso conclua pela não ocorrência de infração ética, tampouco de falta disciplinar prevista em lei;

III - expedir ao servidor envolvido recomendação individual por escrito, caso conclua pela ocorrência
de infração ética que não enseje instauração de processo administrativo disciplinar ou sindicância;

IV - determinar à Comissão de Ética em face da situação analisada nos autos, a expedição de
recomendação geral no âmbito do TRT da 18ª Região, ou de setores específicos pertinentes, acerca
de conduta a ser seguida ou evitada à luz do Código de Ética;

V - determinar a instauração de processo administrativo disciplinar ou sindicância conforme o caso,
para apuração de infração disciplinar prevista em lei;

§ 1º As providências dispostas nos incisos III e IV podem ser adotadas cumulativamente.

§ 2º Adotada a providência prevista no inciso V, apenas ao final do processo administrativo disciplinar
ou da sindicância, dos quais não resulte aplicação de penalidade administrativa prevista em lei,
poderão ser tomadas as providências previstas nos incisos III e IV, se for o caso.

§ 3º Reputando leve a suposta infração ao Código de Ética, a Comissão de Ética poderá propor ao
Presidente do Tribunal, no ato do encaminhamento para decisão de admissibilidade previsto no art.
29, § 4º, a aplicação de plano apenas da providência prevista no inciso IV.

§ 4º Caberá recurso administrativo somente em face da providência indicada no inciso III;

...................………………………………………………………………………………………” (NR)

                      Art. 3º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação.

                      Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT). 

(assinado eletronicamente)
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

Presidente TRT18 Goiás
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